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DEBATE CAPES pretende estimular a discussio de temas 
de interesse da comunidade acadêmico-científica do País. O 
presente número apresenta matéria informativa, mas sobre um 
tema polêmico. 

A carreira docente e a vertiginosa expans5o da graduaçâb 
criaram forte demanda pelos mestrados e doutorados. Quando 
diploma significa salário e enquanto é incipiente ou errático o 
peso da tradiç5o, parecem necessários mecanismos institucio-
nais de controle da qualidade. Ademais, o exemplo das melho-
res instituições e a insistência de agências como a CAPES pare-
cem n5o ser em v5o. Há indícios saudáveis de aperfeiçoamento 
do sistema. 

Contudo, nossa criatividade organizacional é pródiga em 
idéias. Batizei o novo invento de "mestrado com filial". Tradi-
cionalmente programas mais sólidos lançam suas sementes 
alhures, nutrem e atendem a jovens núcleos, até que estes 
andem por conta própria Nada mais saudável. Já no nefando 
caso do mestrado com filial, nada mais há que uma trêfega 
"ponte aérea" de professores, sem raízes, sem pesquisa, sem 
atmosfera e, inevitavelmente, sem deixar rastro. Tonificam-se 
os cofres da inatriz". Facilita-se a vida dos professores da 
filial, os principais clientes do curso, matriculados com precá-
ria seleçã'o. 

A Filial lenta "pegar carona" no credenciamento da 
matriz. Tal como os farmacêuticos que alugam seu diploma 
para a botica da esquina, a matriz aluga seu credenciamento 
para quem pagar o justo preço. Mais lamentáveis ainda sio as 
aventuras com filiais de algumas multinacionais do ensina 

Felizmente, o sistema parece reagir com energia. A Secre-
taria de Ensino Superior do MEC fez uma indica* ao Conse-
lho Federal de Educaç5o sobre o assunto. Disso resulta o 
Parecer 773/80 do CFE. O Ministro da Educaçlo e Cultura 
envia Aviso Circular aos demais Ministérios. Finalmente, a 
posiç5o da Embaixada da França. Reproduzimos aqui esses 
documentos. 
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INDICAÇÃO N9 15/79 

Do: Secretário de Ensino Superior 
Ao: Conselho Federal de Educação 

O Ministério da Educação e Cultura tem recomendado, através de seus órgãos, uma rigorosa conten-
ção ao expansionismo desordenado da pós-graduação. Essa posição realista decorreu do excessivo número de 
cursos — acima de 850 — e da existência de vagas ociosas nos programas em funcionamento, em muitas áreas 
do conhecimento. 

Através de Memorandum reservado, a CAPES alertou a Secretaria de Ensino Superior, que alguns 
centros de pós-graduação estavam realizando cursos de mestrado em convênio com instituições pequenas, 
gerando formas caras e estranhas do que à época foi chamado de Mestrado com Filial. Nesses mestrados o 
professor se desloca, por períodos curtos até o local onde vivem os estudantes e depois que estes completam 
todas as disciplinas exigidas, deverão ir para o centro maior, a matriz, realizar um trabalho de tese no período 
de seis meses. 

A crônica acadêmica no Brasil e em outros lugares do mundo registra a interação de pessoas ou 
grupos científicos altamente qualificados com instituições menores, visando ao desenvolvimento de um centro 
de pesquisa e ensino. O sucesso dessas associações tem vários exemplos em nosso País. 

Esses casos, bem conhecidos da comunidade acadêmico-científica, se identificam por três caracte- 
rísticas: 

1) existem, a priori, um líder e um grupo de pesquisa em formação; 

2) a intervenção recai enfaticamente sobre a pesquisa, gerando um consórcio que se fundamente 
na investigação de objetos comuns e na publicação de trabalhos em co-autoria; 

3)a geração do mestrado, em qualquer época que aconteça, é um fato natural e decorrente tendo 
no grupo local, desde o início, a sua força de sustentação. 

As associações que ocorrem atualmente parecem ser de outro tipo: o mestrado com filial é a exten-
são de um curso em funcionamento para instituições menores, com vistas unicamente à formação de pessoas 
do local e no local. Esses centros menores dificilmente têm condições imediatas ou em futuro próximo de 
constituir mestrado, estabelecendo-se uma relação superficial que representa apenas uma compra e venda de 
serviço. Faltam-lhes a pesquisa comum, o intercâmbio científico demorado, a formação de pessoas no País e 
nuExterior para consolidar o grupo. 

A situação merece cuidado e a atenção do CFE e dos demais órgãos do MEC porque essa fórmula 
poderá resultar duplamente nociva: a primeira, para a própria matriz, na medida em que não disponha de 
material humano para operar satisfatoriamente o seu próprio curso (notadamente a inexistência de orientado-
res de tese) e sua base financeira seja frágil; a segunda, para a filial, que poderá comprar um serviço de má 
qualidade por um preço alto. Além disso, esses alunos facilmente seriam acomodados nos mestrados existen-
tes. 

Uma nova situação ainda mais grave se apresentou nos últimos dias, com a matéria veiculada através 
dos jornais "O Estado de São Paulo" e "Jornal de Brasília" sobre a compra de títulos de doutor. Trata-se 
de uma denúncia sobre a existência de empresa que está oferecendo curso de doutorado por universidades 
francesas aqui no Brasil. Os candidatos poderiam realizar o curso em Brasília, São Paulo ou Belo Horizonte, 
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não necessitariam falar o idioma francês, além de poderem continuar normalmente em seus empregos. Os 
títulos serão emitidos pelas universidades estrangeiras, não se podendo afirmar que tenham validade legal no 
País da instituição emissora. Outros casos mencionados, envolvendo por exemplo a TEXAS A & M 
University e a Universidade Regional do Nordeste, em Campina Grande. 

Face à gravidade da denúncia proponho a este douto Conselho que seja designada Comissão para 
investigar a sua veracidade e estudar, com a CAPES essas formas de mestrado em filial. 

PARECER DO CFE N9 773/80 

A Comissão Especial instituída pela Portaria n9 93, de 20 de maio de 1980, em decorrência da 
Indicação n9 15/79, apresentada pelo então Conselheiro Guilherme de La Penha, vem apresentar o resultado 
de seus trabalhos. 

A Indicação em apreço focalizou duas situações distintas. De um lado, a realização, mediante 
convênio, de extensões fora de sede de cursos de mestrado ou doutorado credenciados ou em via de creden-
ciamento. De outra parte, destacou o noticiário na imprensa do Rio de Janeiro e São Paulo sobre ofertas de 
cursos de pós-graduação oferecidos, no País, por universidades estrangeiras, à revelia das autoridades educa-
cionais brasileiras. 

A matéria versada na Indicação tem sido igualmente objeto de preocupações por parte da CAPES, 
que sobre a situação se dirigiu à Secretaria de Ensino Superior. 

1 — A primeira parte da Indicação coloca em causa a prática do chamado "mestrado-filial", a im-
portar no deslocamento, para instituições menores de equipes de docentes do centro credenciado para in loco 
ministrarem o curso ou executarem, com alunos ali radicados, atividades de ensino e pesquisa a nível de 
pós-graduação. 

Na medida em que tais iniciativas assumam o caráter de intercâmbio ou apoio científico, visando a 
criar ou estimular núcleos locais de ensino e pesquisa, sem que a instituição mais desenvolvida se proponha à 
formação de mestres ou doutores, não haverá impedimento legal a experiências desse tipo. 

Diversa será, no entanto, a hipótese em que uma instituição credenciada a ministrar curso de mestra-
do ou de doutorado pretende projetar seus efeitos além do âmbito de sua sede. É mister não confundir a 
validade nacional dos diplomas fornecidos por instituição credenciada com a abrangência geográfica de sua 
realização. 

O credenciamento de um curso de pós-graduação consuma-se após minucioso estudo da qualidade 
de sua proposta, que envolve um complexo objetivo de fatores necessariamente existentes no local sede do 
curso que se integram para fundamentar a aprovação do projeto. 

São motivos determinantes da concessão do credenciamento a verificação de requisitos específicos 
e essenciais, tais como a disponibilidade ampla e continuada de corpo docente qualificado, com percentagem 
significativa de professores em tempo integral; acesso permanente a biblioteca especializada e atualizada 
cientificamente; existência de laboratórios ou equipamentos necessários ao atendimento das necessidades 
acadêmicas. 

O credenciamento está, assim, vinculado a um determinado status pedagógico, material e humano 
que forma o ambiente científico dentro do qual se deverá desenvolver a criatividade do ensino e da pesquisa. 
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Um curso de mestrado ou doutorado não é produto de exportação fácil, a não ser que possa encontrar no 
ponto de destino um terreno fértil à preservação de sua qualidade. 

Parece, conseqüentemente, à comissão que tais extensões ou atividades fora de sede de cursos creden-
ciados não serão válidas, ou estarão inaptas a produzir efeitos jurídicos, a não ser que venham a ser formal-
mente aprovadas pelo CFE, como uma forma de credenciamento suplementar ou derivado. 

Recentemente, decidiu o Plenário, aprovando o Parecer n9 627/80, no sentido de que as extensões 
ou cursos fora de sede, a título emergencial, em nível de graduação, estão sujeitos a reconhecimento, a fim de 
que os diplomas correspondentes possam ter validade. O princípio assim firmado levou em conta a necessida-
de da avaliação, em cada caso, da efetiva qualidade do ensino oferecido. 

Se assim é em termos de 39 grau, mais ainda exigente deverá ser o Conselho quando se cogite de for-
mação de pós-graduados, visando a produzir professores e pesquisadores que venham a enriquecer a comunida-
de científica e aprimorar o nível qualitativo da educação nacional. 

2 — Quanto à segunda parte da Indicação, mais grave se torna a oferta, em território nacional, de 
diplomas estrangeiros, mediante procedimentos não autorizados pelas autoridades educacionais brasileiras. 

Certamente são promissoras as iniciativas culturais ou científicas que importem no intercâmbio 
internacional ou no afluxo de know how especializado ou de alta tecnologia. Para tais ingressos informais é 
obviamente dispensável a prévia aprovação oficial. 

Não parece ser este, porém, o caráter dos cursos que, à luz do noticiário, estão sendo oferecidos, 
com promessas, senão ostensivas, pelo menos subliminares, da atribuição de diplomas estrangeiros capazes de 
produzir efeitos no Brasil ou aqui serem revalidados. 

3 — Diante dessas premissas, mas considerando ao mesmo tempo a insuficiência de dados que 
permitam uma conclusão definitiva sobre a matéria de fato, entende a comissão ser aconselhável a adoção 
das seguintes providências: 

a) solicitar-se à Secretaria de Ensino Superior que faça instaurar, com urgência, ampla sindicância 
que possibilite o conhecimento completo da realidade quanto às situações denunciadas e similares; 

b) promover-se, pelos meios adequados, a divulgação de que não podem produzir efeitos ou habili-
tações profissionais ou acadêmicas quaisquer cursos de mestrado ou doutorado realizados, no Brasil, por uni-
versidades ou instituições estrangeiras; 

c) oficiar-se, em circular, aos cursos credenciados pelo Conselho, esclarecendo que os efeitos do cre-
denciamento não se podem estender, para fins de diplomação, a cursos exercidos fora da sede da instituição, à 
revelia do Conselho. 

Brasília, 7 de julho de 1980 

(a) 	Caio Tácito — Presidente e Relator, Esther de Figueiredo Ferraz, Maria Antônia Amazonas Mac Dowel I. 

O Plenário, em 09/07/80, aprovou o relatório da Comissão. 
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AVISO CIRCULAR 762 

Em 22/07/80 

O Ministério da Educação e Cultura vem-se empenhando em viabilizar, por todas as formas, a con-
solidação do Sistema Nacional de Pós-Graduação, objetivando especialmente assegurar o nível de qualidade 
que dela estão a exigir as necessidades científicas e tecnológicas do País. 

A formulação da política governamental para o setor, bem como o acompanhamento de sua execu-
ção e a avaliação dos resultados estão a cargo de um grupo interministerial, criado em 1974:0 Conselho Nacio-
nal de Pós-Graduação (CNPG), cujas diretrizes estão definidas no Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG). 

Como medida destinada a ordenar o crescimento do sistema, o referido Conselho estabeleceu que os 
cursos de pós-graduação implantados a partir de 1976 somente poderiam contar com o apoio financeiro de 
organismos federais quando recomendados pelo CNPG, após análise do Grupo Técnico de Coordenação 
(GTC), órgão de assessoramento do Conselho. 

GTC, integrado por representantes das principais agências federais normativas e de fomento à 
pós-graduação — CAPES, CNPq, FINEP, BNDE e CFE — tem a atribuição de examinar e compatibilizar cada 
projeto de curso com as políticas fixadas pelo CNPG. 

Há, não obstante, tentativas de burla ao sistema de avaliação e controle acima descrito, para as quais 
venho solicitar a atenção desse Ministério. 

Uma delas consiste no vulgarmente chamado "Mestrado com Filial", que alguns centros de pós-
graduação estão oferecendo em convênio com instituições emergentes, deslocando professores, por períodos 
curtos, para a cidade onde se encontra a clientela. Os alunos, depois que integral izam, dessa forma, os créditos 
exigidos, dirigem-se ao centro maior (a matriz) para ali realizarem um trabalho de tese. 

Ressalte-se, desde logo, que tal expediente está muito longe de corresponder aos conhecidos mode-
los de cooperação interinstitucional, em que grupos científicos altamente qualificados interagem com institui-
ções menores para formação ou desenvolvimento de um novo centro de pesquisa e ensino. Para tanto, seria 
indispensável que houvesse, na instituição assistida, algum embrião de estudos avançados, uma liderança e um 
grupo de pesquisa em formação, capaz de servir de força de sustentação do mestrado e de tornar o surgimento 
deste um fato natural e localmente enraizado. 

A interação matriz/filial, nos casos recentemente identificados, é artificial e não-reprodutiva, pois 
não tem o caráter orgânico e continuado do intercâmbio científico, nem deixa lançada a semente de um gru-
po local com dinâmica própria, além de não integrar interesses comuns no âmbito da pesquisa. 

Outra situação ainda mais grave é a existência de mestrados e doutorados oferecidos por instituições 
privadas, sem qualquer tradição de ensino e criadas para esse fim, trazendo professores do Exterior para minis-
trar aulas e orientar teses. As instituições nacionais, no caso, atuam como agentes administrativos, responsa-
bilizando-se pela base física e pela geração e gerência de recursos financeiros, sem perspectiva de auto-suficiên-
cia acadêmico-científica em prazo previsível. Por eminentes que sejam os professores, não há condições de 
criar aquela atmosfera universitária, indispensável à produção intelectual séria. Além disso, os títulos serão 
expedidos pelas universidades estrangeiras, não sendo possível assegurar que venham a ter validade no país 
da instituição expedidora. 

Este Ministério está atento ao problema e considera que o apoio a iniciativas dessa natureza somen-
te contribuiria para o descrédito da pós-graduação no Pais. 

Pelo exposto, venho solicitar a especial colaboração de Vossa Excelência, no sentido de evitar que os 
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órgãos e empresas ligados a esse Ministério concedam auxílios a cursos de pós-graduação sem que os mesmos 
tenham sido previamente examinados pelo GTC/CNPG. O apelo se estende ao caso de custeio das despesas 
educacionais de funcionários que pretendam realizar cursos nas condições anteriormente descritas. 

Acredito que, dessa forma, estará esse Ministério contribuindo para otimizar os efeitos do apoio 
financeiro ao Sistema Nacional de Pós-Graduação e para prestigiar a execução da política governamental, 
traduzida nas diretrizes emanadas do CNPG. 

Certo de contar com o apoio e compreensão de Vossa Excelência, reafirmo os meus protestos de 
consideração e apreço. 

Eduardo Portella 

POSIÇÃO DA EMBAIXADA DA FRANÇA 

"A política de cooperação universitária franco-brasileira tem por objetivo principal o desenvolvi-
mento do intercâmbio entre as comunidades universitárias nos dois países. 

Entese é dada de maneira particular na qualidade da cooperação entre universidades brasileiras e 
francesas. 

Nestas condições, a Embaixada da França, que .:em por regra somente dar seu apoio aos projetos 
de cooperação que tenham recebido prévia aprovação das autoridades brasileiras não saberia abonar as ativi-
dades de associações privadas que pretendem facilitar obtenção de diplomas franceses de doutorado a estudan-
tes brasileiros residentes no Brasil." 

Embaixada da França no Brasil 

•• 

	 DEPOIMENTOS 	  

Esta nova Seção do DEBATE CAPES destina-se a reprodu-
zir opiniões e comentários que porventura possuam relevância 
ou que estimulem uma reflexão crítica. Também serão trans-
critos excertos de contribuições mais longas as quais, por razões 
de espaço, não podem ser publicadas integralmente. 

SUPER — ORIENTADORES 

Em São Paulo existem cursos de pós-graduação cujos orientadores têm 20, 30 ou até mesmo mais 
alunos de pós-graduação simultaneamente. Ora, é simplesmente rídiculo dizer-se que alguém consegue, ao mes-
mo tempo, orientar 20 ou mais trabalhos de pesquisa e obviamente estes alunos irão receber um diploma mas 
não formação. Além do mais, este abuso leva a um outro, qual seja de alunos morarem numa cidade (às vezes a 
centenas de quilometros de distância) e somente contactarem o centro de pós-graduação (e seu orientador), 
semanalMente ou mesmo quinzenalmente. 

E. A. Carlini (EPM) 
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CURSOS "LATO SENSU": IMPORTÂNCIA E DESCAMINHOS 

Infelizmente, as Universidades oficiais não se conscientizaram para o significado dos cursos de 
especialização e aperfeiçoamento. A USP, por exemplo, raramente oferece tais cursos. Ao que tudo indica 
apenas as escolas particulares, movidas estritamente pela volúpia de faturar, transformaram os cursos de espe-
cialização "em nível de pós-graduação" numa das mais eficientes fontes de dinheiro. 

Antonio Lamberti (USP) 

AS TESES IMPULSIONAM A POS-GRADUAÇÃO 

De fato, talvez um dos corolários mais importantes advindos da Pós-Graduação "sensu strictu" é o 
fomento à pesquisa. Claro que esta deve ser desenvolvida independentemente da existência daquela, mas sem 
dúvida a salutar exigência de elaboração de Teses constitui-se ponderável estímulo aos mais variados procedi-
mentos de investigação. E eu não encontro razão de crítica para se condicionar na área profissional ou em 
qualquer outra, a titulação no Mestrado ou Doutorado à elaboração de Dissertação e/ou Tese. Ampliando as 
linhas de pesquisa existente, alargando procedimentos iniciais menos ambiciosos, a feitura dessas monografias 
traz impulso efetivo na produção científica da Universidade, do que tanto carece o Brasil. 

Gestão Pereira da Cunha (UFPr) 

INTERESSE PELA PESQUISA OU... 

Gostaria de sugerir uma medida a ser tomada para aperfeiçoar a nossa pós-graduação: estabelecer 
tetos e critérios nacionais para a soma dos salários oriundos de órgãos públicos. Assim fazendo se freiaria a 
corrida ao ouro dos organismos financiadores de pesquisa, visando unicamente melhoria salarial. Os pesquisa-
dores interessados em grandes proventos, deveriam assim procurar, na nossa sociedade de mercado, os indus-
triais, que pagariam pelos projetos e pelos resultados das pesquisas, de acordo com os seus interesses mais 
diretos. 

Gouvan C. de Magalhães (UnB) 

UM OSTRACISMO PECULIAR 

Na Grécia antiga, o exílio ou ostracismo era usado até porque o cidadão era muito culto e instruído, 
destacando-se demasiado da média da população. A Universidade deve constituir-se no santuário natural do 
homem que, de outra forma, seria marginalizado pela sociedade ainda no mundo de hoje, sem ousar particula-
rizar o Brasil. A pessoa que se destaca da média por seu saber, por sua curiosidade em busca de resposta a pro-
blemas da natureza e da sociedade deveria encontrar proteção e abrigo na Universidade. E e só nestes casos que 
a Universidade consegue cumprir sua finalidade de promover o conhecimento e preparar o bom cidadão, pre-
servando ao mesmo tempo os valores culturais, tecnológicos e científicos do país. 

Sylvio de Queirós Mattoso (UFBA) 

MÁ QUALIDADE DOS CURSOS: DE QUEM É A CULPA? 

Mas na galeria dos responsáveis pela proliferação dos cursos de má qualidade, junto ao CF E, devem 
ser colocados outros figurantes, mesmo porque até agora o CFE não credenciou nem a metade dos cursos 
existentes. A responsabilidade principal cabe às próprias instituições de ensino superior, que reclamam e 
devem ter autonomia, mas fornecem argumentos aos que a ela se opõe ao se demonstrarem incompetentes 
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para auto-avaliar a sua capacidade ou potencialidade para criar e manter cursos de pós-graduação. São respon-
sáveis também as agências financiadoras do sistema, como o MEC, CAPES, o CNPq, o FUNTEC/BNDE, e a 
F INEP, que individual ou coletivamente através do órgão que as congrega, e responsável pela política nacional 
de pós-graduação, o Conselho Nacional de Pós-Graduação (CNPG), que não formularam uma política de pre-
ferência pela qualidade e se a formularam ou não a executaram ou alguma coisa esta errada pois não surtiu 
efeito. 

Edi M. Fracasso (UFRGS) 

•ci•ci• 
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